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O poder diretivo do empregador, previsto no artigo 2º da CLT, refere-
-se à prerrogativa do empregador de dirigir, controlar e disciplinar o 
trabalho dos empregados. Essa prerrogativa permite ao empregador 
organizar a produção, estabelecer normas e procedimentos, fiscalizar 
o trabalho dos empregados e aplicar sanções disciplinares, desde que 
dentro dos limites legais e contratuais, é um dos principais pilares da 
relação de emprego, conferindo ao empregador a capacidade de gerir 
e organizar o trabalho de seus funcionários. Este poder, embora fun-
damental para o funcionamento da empresa, não é absoluto e está su-
jeito a limitações legais e contratuais, é um direito fundamental para a 
gestão da empresa, mas que deve ser exercido de forma responsável 
e dentro dos limites legais e contratuais. 

Manifestações do Poder Diretivo:

•	 Poder de Organização:

O empregador tem o direito de organizar o trabalho, estabelecer nor-
mas e procedimentos, definir horários e tarefas, e determinar a forma 
como as atividades devem ser executadas.

•	 Poder de Controle:

O empregador tem o direito de fiscalizar o trabalho dos empregados, 
monitorar a qualidade e quantidade do trabalho, e verificar o cumpri-
mento das normas e procedimentos.

•	 Poder Disciplinar:

O empregador tem o direito de aplicar sanções disciplinares aos em-
pregados que não cumprirem as normas ou cometam faltas, desde 
que as sanções sejam proporcionais à gravidade da falta e respeitem 
os direitos do empregado. 

TRABALHO
Poder Diretivo: conheça os limites da 
direção patronal



BOLETIM INFORMATIVO DIGITAL EDIÇÃO 419 |  MAIO 2025

3

Limitações do Poder Diretivo:

•	 Limites Legais e Contratuais:

O poder diretivo do empregador está limitado pela Constituição Fede-
ral, pelas leis trabalhistas, pelos contratos de trabalho, pelos acordos 
e convenções coletivas de trabalho, e pelos regulamentos internos da 
empresa. 

•	 Princípio da Boa-fé:

O poder diretivo deve ser exercido de boa-fé, com respeito aos direitos 
do empregado, à dignidade da pessoa humana e aos valores sociais 
do trabalho. 

•	 Abuso de Poder:

O exercício abusivo do poder diretivo, como a imposição de tarefas de-
gradantes ou o controle excessivo da vida do empregado, pode gerar 
danos e ensejar responsabilidade civil ao empregador. 

O licenciamento ambiental é um procedimento que autoriza e acom-
panha a implantação e operação de atividades que utilizam recursos 
naturais ou que sejam considerados efetiva ou potencialmente polui-
doras. 

Esse procedimento é emitido pelo poder público, representado por ór-
gãos ambientais. E é de obrigação do empreendedor buscar o licen-
ciamento junto aos órgãos competentes, desde as etapas iniciais de 
planejamento até sua efetiva instalação e operação.

Ela possui um prazo de validade definido e estabelece regras, condições 

LEGALIZAÇÃO
Licença Ambiental
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restrições e medidas de controle ambiental junto ao órgão ambiental 
responsável. Com a licença, o empreendedor assume os compromis-
sos de manutenção da qualidade ambiental do local em que se instala.

Além de ser uma exigência legal, as licenças ambientais funcionam 
como uma ferramenta do poder público para o controle ambiental. 
Através dos licenciamentos, o governo pode exercer determinado con-
trole sobre as atividades humanas que podem interferir no ambiente.

Além do mais, elas têm a missão de conciliar o desenvolvimentos eco-
nômico da região com o uso sustentável dos recursos naturais.

No Brasil, existem três tipos de licenças ambientais, são elas: licença 
prévia, a licença de instalação e a licença de operação. Os nomes já 
são bem intuitivos, porém veremos cada uma delas a seguir.

QUEM PRECISA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL

A partir da Lei nº 6.938/81, o licenciamento ambiental passou a ser 
obrigatório em todo o território nacional. Com isso, as atividades efeti-
vas, ou potencialmente, poluidoras não podem funcionar sem o devido 
licenciamento.

De acordo com o Ministério do Meio Ambiente (MMA), as empresas que 
funcionam sem a licença ambiental ficam sujeitas às sanções previstas 
em lei, incluindo as punições relacionadas na Lei de Crimes Ambientais 
de 1998.

Assim, as licenças ambientais são a base estrutural do tratamento ao 
meio ambiente pela empresa. Através delas, o empreendedor passa a 
conhecer suas obrigações e restrições quanto ao controle ambiental 
de sua atividade.

Hoje em dia, o mercado exige o cumprimento da legislação ambien-
tal. Muitos investimentos, tal como o BNDES, estão condicionados ao 
cumprimento e apresentação da licença ambiental.

Segundo o MMA, todo empreendimento listado na Resolução CONA-
MA 237/97 é obrigado a ter licença ambiental, destacando as ativida-
des industriais e de extração.
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ÓRGÃOS RESPONSÁVEIS

Os processos de licenciamento ambiental está dividida entre esfera fe-
deral e estadual. Sendo o IBAMA responsável pela esfera federal e os 
Órgãos Estaduais de Meio Ambiente, pela esfera estadual.

Em alguns casos, também há as esferas municipais onde uma entidade 
é responsável por aquele município. Porém, este caso varia de acordo 
com o estado.

O IBAMA fica responsável pelo licenciamento de atividades desenvol-
vidas em mais de um estado e daquelas cujos impactos ambientais 
ultrapassem os limites territoriais.

No geral, a atuação do IBAMA envolve grandes projetos como ativida-
des do setor petroleiro e gás natural na plataforma continental. E tam-
bém, em empreendimentos que afetem os bens da União (rios, mar 
territorial, terras, etc) e atividades que envolvam radioatividade.
Da mesma forma, os órgãos estaduais licenciam atividades cujos im-
pactos ultrapassam mais de um município de um mesmo estado, po-
dendo atuar também, quando a atividade afeta os bens estaduais.

Os estados somente podem licenciar empreendimentos se possuírem 
o Conselho Estadual de Meio Ambiente e profissionais habilitados. Caso 
contrário, o licenciamento se dá na esfera federal.

Similarmente, os municípios só podem licenciar atividades se possuí-
rem o Conselho Municipal de Meio Ambiente. Senão, as licenças ocor-
rem em esfera estadual ou federal. Para um município, as licenças con-
cedidas são apenas aquelas na qual os impactos se restrinjam ao seu 
território.

Todos esses órgãos, em conjunto com o Conselho Nacional do Meio 
Ambiente e com o Ministério do Meio Ambiente, formam o SISNAMA 
(Sistema Nacional do Meio Ambiente).

Importante ressaltar que o processo de licenciamento não pode ser 
conduzido por mais de um órgão. E que nenhum empreendimento 
está sujeito a se licenciar em mais de uma instância. Entretanto, assim 
como as atividades, há diversas exceções para as divisões de respon-
sabilidade.
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TIPOS DE LICENÇAS AMBIENTAIS

Existem três tipos de licenças. Há em alguns casos a possibilidade de 
retirar a Autorização Ambiental e a Licença Ambiental Simplificada. É 
necessário verificar essa possibilidade em cada estado, porém o obje-
tivo é simplificar alguns casos.

A Autorização Ambiental é concedida quando o empreendimento ou 
atividade funciona por período temporário e não se caracteriza como 
instalação permanente. .

A Licença Ambiental Simplificada é concedida exclusivamente quando 
se trata de empreendimentos de porte micro (ou pequeno, dependen-
do do estado), com baixo potencial poluidor degradador.

Fora isso, são três tipos de licenças ambientais. Cada uma é exigida em 
uma etapa específica do licenciamento.

1 – Licença Prévia

A Licença Prévia (LP) é a primeira etapa do licenciamento. Ela é neces-
sária para dar início a uma atividade. Assim, ela é concedida na etapa 
de planejamento do empreendimento.

O órgão licenciador avalia a localização e a concepção do negócio, 
atestando a sua viabilidade ambiental e estabelece os requisitos bási-
cos para as próximas fases. 

2 – Licença de Instalação

A Licença de Instalação (LI) é concedida após a aprovação do projeto 
inicial. Nesta etapa também, todas as medidas de proteção ambiental 
já devem ter sido definidas.

É importante ressaltar que a execução do projeto deve ser feita con-
forme apresentado. Qualquer modificação no projeto deve ser formal-
mente enviada ao órgão licenciador para avaliação.

3 – Licença de Operação
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A Licença de Operação (LO) é necessária para o funcionamento do 
empreendimento. Ela deve ser requerida quando a empresa estiver 
edificada e após a verificação da eficácia das medidas de controle am-
biental, estabelecidas nas licenças anteriores.

A LO é concedida após verificação do cumprimento dos requisitos pelo 
órgão responsável. Nesta licença são determinados os métodos de 
controle e as condições de operação e tem prazo máximo de dez anos.
Os empreendimentos licenciados podem receber auditorias periódicas 
para verificação dos requisitos pelo órgão competente.

Em caso de modificações na empresa é necessário uma revisão da 
licença para verificar se havia modificações previstas. Caso contrário, 
o MMA afirma que qualquer alteração deve ser comunicada ao órgão 
licenciador para definição sobre a necessidade de novo licenciamento.

Após a concessão da licença, a empresa entra em fase de acompanha-
mento da operação. Assim, os órgãos ambientais podem realizar visto-
rias para verificação do cumprimento das exigências estabelecidas.

A qualquer momento a licença pode ser cancelada, desde que ocorra 
irregularidades tais como: falsas informações nos documentos exigi-
dos, alterações do processo não informadas e falta de apresentação 
de documentos em exigência.

Ministro Gilmar Mendes determinou a medida após o Plenário reco-
nhecer, por maioria, repercussão geral sobre a chamada “pejotização”

O ministro Gilmar Mendes, do Supremo Tribunal Federal, determinou 
a suspensão nacional de todos os processos que tratam da licitude da 
contratação de trabalhador autônomo ou pessoa jurídica para a pres-
tação de serviços, a chamada “pejotização”.

TRABALHO
STF suspende processos em todo o país 
sobre licitude de contratos de prestação de 
serviços
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Esse tipo de contrato é comum em diversos setores, como represen-
tação comercial, corretagem de imóveis, advocacia associada, saúde, 
artes, tecnologia da informação, entregas por motoboys, entre outros.

Na decisão desta segunda-feira (14), o ministro Gilmar Mendes desta-
cou que a controvérsia sobre a legalidade desses contratos tem so-
brecarregado o STF diante do elevado número de reclamações contra 
decisões da Justiça do Trabalho que, em diferentes graus, deixam de 
aplicar entendimento já firmado pela Corte sobre a matéria.

“O descumprimento sistemático da orientação do Supremo Tribunal 
Federal pela Justiça do Trabalho tem contribuído para um cenário de 
grande insegurança jurídica, resultando na multiplicação de demandas 
que chegam ao STF, transformando-o, na prática, em instância reviso-
ra de decisões trabalhistas”, afirmou.

No Recurso Extraordinário com Agravo (ARE) 1532603, o Plenário re-
conheceu, neste mês, a repercussão geral da matéria (Tema 1389), que 
envolve não apenas a validade desses contratos, mas também a com-
petência da Justiça do Trabalho para julgar casos de suposta fraude e 
a definição sobre quem deve arcar com o ônus da prova: o trabalhador 
ou o contratante.

Com isso, a decisão de mérito que vier a ser proferida pelo STF deverá 
ser observada por todos os tribunais do país ao julgarem casos seme-
lhantes.

A suspensão permanecerá válida até que o Plenário julgue o mérito do 
recurso extraordinário.

Caso concreto

No caso discutido no ARE 1532603, o Tribunal Superior do Trabalho 
(TST) afastou o reconhecimento do vínculo empregatício entre um cor-
retor e a seguradora, tendo em vista a existência de contrato de pres-
tação de serviços firmado entre eles (contrato de franquia).

Embora o caso concreto discuta contratos de franquia, o relator deixou 
claro que a discussão não está limitada apenas a esse tipo de contrato. 
Segundo o ministro Gilmar Mendes, “é fundamental abordar a contro-
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vérsia de maneira ampla, considerando todas as modalidades de con-
tratação civil/comercial”, frisou em manifestação no reconhecimento 
da repercussão geral.

A chamada “pejotização” estabelece que a contratação de trabalhado-
res por meio de pessoa jurídica é válida, desde que não haja relação de 
subordinação, pessoalidade, habitualidade e onerosidade — os quatro 
elementos que caracterizam vínculo empregatício, conforme a Con-
solidação das Leis do Trabalho (CLT).

Segundo o entendimento da maioria dos ministros, não há irregulari-
dade na contratação via CNPJ quando há autonomia real na prestação 
de serviços. Contudo, se a relação profissional seguir os moldes de um 
emprego formal, mesmo com contrato de PJ, poderá ser reconhecido 
o vínculo trabalhista.

O julgamento reforça que a forma jurídica do contrato não pode servir 
para mascarar uma relação de emprego. Se houver elementos típicos 
de subordinação, como horários fixos, metas impostas, exclusividade 
e controle direto, o trabalhador terá direito a carteira assinada, FGTS, 
férias, 13º salário e demais garantias.

O que muda para o trabalhador PJ

•	Validação do contrato PJ: será mantido se houver autonomia e pres-
tação de serviço com liberdade técnica e de horários;

•	Reconhecimento de vínculo: será possível se forem constatados ele-
mentos de uma relação empregatícia, mesmo com CNPJ;

•	Segurança jurídica: empresas devem revisar contratos para garantir 
que o modelo de PJ não configure

O que muda para as empresas

•	Empresas que utilizam esse modelo de contratação precisarão estar 
atentas ao cumprimento de regras mais claras sobre a pejotização, 
especialmente em setores como tecnologia, comunicação, marke-
ting e consultoria, onde esse modelo é comum.
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•	A decisão não proíbe o uso de contratos com PJs, mas reforça que 
o modelo não pode substituir o emprego formal em situações que 
exigem vínculo empregatício, sob risco de autuações e passivos tra-
balhistas.

Depreciação corresponde ao encargo periódico que determinados 
bens sofrem, decorrente do desgaste por uso, obsolescência ou des-
gaste natural. Quase todo bem tende a perder o valor com o passar 
do tempo, está perda é chamada de depreciação, ela atinge os bens 
classificados como imobilizado e sua função é corrigir e atualizar o va-
lor do bem

A taxa anual de depreciação de um bem, será fixada em função do pra-
zo, durante o qual se possa esperar utilização econômica.
 
A quota de depreciação a ser registrada na escrituração contábil da 
pessoa jurídica, como custo ou despesa operacional, será determinada 
mediante aplicação da taxa de depreciação sobre o valor do bem em 
reais.
 
O limite de depreciação do bem, é o valor do próprio bem. Desta for-
ma, deve-se manter um controle individualizado, por bem, do tipo “fi-
cha do imobilizado” ou “planilha de item do imobilizado” para que o 
valor contabilizado da depreciação, somado ás quotas já registradas 
anteriormente, não ultrapasse o valor contábil do respectivo bem.

A Receita Federal convencionou uma tabela com percentuais a serem 
utilizados de acordo com o tempo de vida útil de cada bem. 

Os seguintes fatores devem ser considerados ao se estimar a vida útil, 
período de uso e volume de produção de um ativo:
 
a) o uso esperado do ativo, que deve ser avaliado com base na capa-

CONTABILIDADE
Encargos de depreciação
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cidade esperada ou na produção física do ativo;

b) o desgaste físico esperado, que depende de fatores operacionais, 
tais como o número de turnos durante os quais o ativo será usado, o 
programa de reparo e manutenção, inclusive enquanto estiver ocioso;

c) a obsolescência tecnológica resultante de mudanças ou aperfeiço-
amentos na produção ou mudanças na demanda no mercado pelo 
produto ou serviço produzido pelo ativo; e

d) os limites legais ou semelhantes sobre o uso do ativo, tais como 
datas de expiração dos respectivos arrendamentos, permissões de ex-
ploração ou concessões.

A depreciação não cessa quando o ativo torna-se obsoleto ou é reti-
rado temporariamente de operação a não ser que o ativo esteja total-
mente depreciado.
  
Observe que a legislação do imposto de renda fixa limites máximos de 
depreciação para os bens, constantes no anexo 1 da IN SRF 162/1998.
 



BOLETIM INFORMATIVO DIGITAL EDIÇÃO 419 |  MAIO 2025

12

UFEMG (2025) R$ 5,5310

TABELA DE CONTRIBUIÇÃO À PARTIR DA 
COMPETÊNCIA - JANEIRO DE 2025

Contribuinte Individual e Facultativo

Salário-Base Alíquota Valor da Contribuição

R$ 1.518,00 11% R$ 166,98

De R$ 1.518,01  a 8.157,41 20% R$ 303,60  a    R$1.631,48

TABELAS & DADOS ECONÔMICOS

INSS
Início 

Vigência
Fim 

Vigência
Valor  
Início

Valor 
Fim

Alíquota 
INSS (%)

Alíquota  
p/ IRRP (%)

01/01/2025 0,00 1.518,00 7,50 7,50

01/01/2025 1.518,01 2.666,68 9,00 9,00

01/01/2025 2.793,89 4.190,83 12,00 12,00

01/01/2025 4.190,84 8,157,41 14,00 14,00

SALÁRIO FAMÍLIA
O Salário Família é o benefício previdenciário que têm direito os segurados empregados, inclusive os domésticos, e aos 

trabalhadores avulsos que tenham salário de contribuição inferior ou igual a remuneração máxima da tabela do salário família.

VIGÊNCIA REMUNERAÇÃO SALÁRIO FAMÍLIA

A PARTIR DE 
01/01/2025

ATÉ R$ 1.906,40 R$ 65,00
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FORMA DE PAGAMENTO CONTRIBUINTE 
INDIVIDUAL/FACULTATIVO

A forma de contribuição para o INSS, nos casos de Contribuinte Individual 
e Facultativo, poderá se dar de duas maneiras: pelo plano normal de 
contribuição ou pelo plano simplificado de contribuição.

Plano normal de contribuição

Alíquota de 20% sobre o salário-de contribuição: Os recolhimentos 
efetuados neste plano, servirão para contagem de tempo e concessão 
de todos os benefícios previdenciários. O valor a ser pago, deverá 
respeitar o valor da alíquota multiplicada pelo valor do salário mínimo 
até o valor da alíquota multiplicada pelo teto previdenciário. 

Observações:

O Contribuinte Individual que prestar serviços à Pessoa Jurídica, terá 
descontado o valor de 11% da sua remuneração. A empresa é que 
ficará responsável pelo repasse deste valor ao INSS através da sua 
folha de pagamento. Caso o total de remunerações do mês deste 
contribuinte individual seja inferior ao valor mínimo vigente, ele terá 
que complementar a contribuição.

Planos simplificados de contribuição

Alíquota de 11% sobre o salário mínimo: Poderá contribuir neste plano, 
apenas o Contribuinte Individual e o Facultativo que não prestem 
serviços e nem possuam relação de emprego com Pessoa Jurídica, 
com cálculo exclusivamente sobre o valor do salário mínimo vigente 
no momento do recolhimento.

Alíquota de 5% sobre o salário mínimo: Poderá contribuir neste plano, 
apenas o Facultativo que se enquadre nos requisitos de pertencer 
a família de baixa renda e esteja inscrito no sistema Cadastro Único 
para Programas Sociais do Governo Federal – CadÚnico, o qual é 
operacionalizado pelo Serviço Social dos municípios.
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Forma de pagamento Facultativo

I - 5827 - Contribuição Facultativa em Período de Benefício Emergencial 
com Suspensão Temporária de Contrato ou Redução de Jornada de 
Trabalho/Salário (Lei nº 14.020/2020); e
II - 5833 - Contribuição Facultativa em Período de Afastamento/
Inatividade sem Remuneração e Atividade Vinculada ao RGPS/RPPS - 
§ 5º do art. 11 e § 35 do art. 216.

TABELA PROGRESSIVA MENSAL DO IRPF
MAIO DE 2025

Faixas
Base de Cálculo 
Mensal em R$

Alíquota (%)
Parcela a Deduzir do 

Imposto em R$

Faixa 1 Até 2.428,80 Isento -

Faixa 2
Acima de 2.428,81 até 

2.826,65
7,5% 182,16

Faixa 3
Acima de 2.826,66   até 

3.751,05
15,0% 394,16

Faixa 4
Acima de 3.751,06 até 

4.664.68
22,5% 675,49

Faixa 5 Acima de 4.664,68 27,5% 908,73

*Novos valores passam a valer em maio, mas a mudança afeta apenas 
as declarações que serão feitas em 2026.
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PISOS SALARIAIS
MAIO  / 2025

SINDICATO DAS COSTUREIRAS
(CCT 2025/2026)

Grupos Pisos Fevereiro/2024
• GRUPO I...............................................................................................................................R$ 1.537,00
• GRUPO II.............................................................................................................................R$ 1.547,00
• GRUPO III...........................................................................................................................R$ 1.555,00
• GRUPO IV...........................................................................................................................R$ 1.582,00
• GRUPO V...............................................................................................................................R$ 1.634,00 
Operadora de máquina de braço e máquina de cós. Riscador, contra mestre, alfaiate e quaisquer ou-

tras funções não previstas nos cinco grupos anteriores, regular-se-ão por acordo entre as partes.

CONSTRUÇÃO CIVIL  
(2024/2025) - PISOS VIGENTES A PARTIR DE 01/2025

• Servente............................................................................................................................R$ 1.606,00
• Vigia......................................................................................................................................R$ 1.656,60
• ½ Oficial............................................................................................................................R$ 1.848,00
• Oficial..................................................................................................................................R$ 2.448,60

SINDICATO EMP. COM. BH E REGIÃO METROPOLITANA
2025/2026 (SINDILOJAS)

• Office-boy, copeiro, faxineiro, servente, empacotador, entregador, vigia e 
demais empregados......................................................................................................R$ 1.697,00 
• Balconista e Vendedores.......................................................................................R$ 1.758,00
• Garantia Mínima Comissionista Puro...........................................................R$ 1.780,00
• Prêmio Comissionista Puro .................................................................................R$ 241,91
• Prêmio Comissionista Misto ...............................................................................R$ 122,04
• Quebra de Caixa.............................................................................................................R$ 179,68

SINDICATO TRAB. IND. PANIFICAÇÃO 
(CCT 2025/2026) PISOS POR FUNÇÃO

• Atendimento ou Balcão..........................................................................................R$ 1.580,25
• Ajudante de Padeiro, Forneiro, Confeiteiro...........................................R$ 1.607,01
• Promotora de Venda................................................................................................R$ 1.629,61     
• Padeiros, Confeiteiros, Doceiros, Baleiros e Forneiro..................R$ 1.706,78
• Panifieiro..............................................................................................................................R$ 1.601,02
• Sub Gerente......................................................................................................................R$ 1.629,61
• Gerente..................................................................................................................................R$ 1.791,26
• Aux. Adm./ Escritório.................................................................................................R$ 1.580,25
• Repositor..............................................................................................................................R$ 1.580,25
• Fiscal de Loja....................................................................................................................R$ 1.580,25
• Vigia..........................................................................................................................................R$ 1.601,02
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SINDICATO DE HOTÉIS, BARES, RESTAURANTES E SIMILARES
(01/01/2025 A 31/12/2025)

• Piso Salarial  ....................................................................................................................R$ 1.585,76  
• Garçom, garçonete, pizzaiolo, pasteleiro, cozinheiro, maitre, governanta, 
churrasqueiro, 
salgadeiro e doceiro.....................................................................................................R$ 1.623,93

FEDERAÇÃO DOS TRABALHADORES NO COMÉRCIO E CONGENERES / MG 
(CCT 2025/2026)

• Comércio............................................................................................................................R$1.558,11
• Serviços...............................................................................................................................R$1.558,11

SINDHOTEIS BETIM, CONTAGEM E REGIÃO METROPOLITANA 
(01/01/2024 A 31/12/2025)

• Piso Salarial - 01/2025...................................................................................................R$ 1.585,76
• Garçom, garçonete, pizzaiolo, pasteleiro, cozinheiro, maitre, governanta, 
churrasqueiro, salgadeiro e doceiro - 01/2025...........................................R$ 1.623,93

MOTORISTA TRANSPORTE  RODOVIÁRIO DE CARGA  
(CCT 2024/2025)

• Motorista outros................................................................................................................R$ 1.813,32
• Motorista de carreta (composição com 01 articulação)..........R$ 2.664,02
• Motorista de veículo não articulado com peso bruto  
acima de 9000Kg........................................................................................................R$ 2.059,60
• Ajudante ..............................................................................................................................R$ 1.593,45
• Jovem aprendiz e salário de ingresso (exceto para  
funções acima) ..............................................................................................................R$ 1.534,95

SINDICATO DOS TRAB. COM. DE MINÉRIOS E DERIVADOS  
DE PETRÓLEO (CCT 2024/2025)

• Salário até 90 dias..........................................................................................................R$ 1.609,69
• Após 90 dias ......................................................................................................................R$ 1.646,00
Periculosidade 30% s/salário contratual

Quebra de caixa 10%.

SINDICATO EMP. COM. DE CONTAGEM (CCT 2024/2025) 
PISO POR FUNÇÃO

• Office-boy, Copeiro, Faxineiro, Servente, Empacotador, Serviços gerais,  
Entregador e Vigia...............................................................................................................R$ 1.518,00 
• Vendedores, Balconistas e demais empregados.................................R$ 1.518,00

Nota: Para melhor detalhamento consultar CCT. Sujeito a alterações
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CALENDÁRIO DAS OBRIGAÇÕES 
TRIBUTÁRIAS - MAIO / 2025

ATÉ O DIA OBRIGAÇÃO HISTÓRICO

02 
(6ª feira) 

DARF Previdenciario 
Ref. 03/2025

DARF Previdenciario - fixação em quadro de horários: a empre-
sa está obrigada a fixar.

07 
(4ª feira)

Salários 
Ref. 04/2025

Pagamento dos salários mensais. O prazo para pagamento 
dos salários mensais é até 5°dia útil do mês subsequente ao 
vencimento.

08 
(5ª feira)

ISSQN Belo Hori-
zonte 
Ref. 04/2025

Recolhimento do ISSQN devido pelos contribuintes em geral 
ou responsáveis, inclusive sociedades de profissionais liberais, 
relativamente aos fatos geradores ocorridos no mês de Abril 
de 2025. 
Decreto 17.649 de 2021 altera a data de recolhimento do ISS-
QN: “Art. 13 – O ISSQN deverá ser recolhido até o dia 8 do mês 
subsequente ao da apuração.”

ICMS Indústria 
Ref. 04/2025

Demais Estabelecimentos Industriais. Último dia para o 
recolhimento de ICMS devido pelos demais estabelecimen-
tos industriais, exceto pelos estabelecimentos fabricantes 
de brinquedos e outros jogos recreativos, classificados no 
CNAE-F nº. 3694-3/99, de fraldas descartáveis e absorven-
tes higiênicos, classificados no CNAE-F nº. 2149-0/01 e de 
artigos de perfumaria e cosméticos, classificados no CNAE-
-F nº. 2473-2/00, referente ao mês de Abril de 2025. (Até o 
dia 8 (oito) do mês subsequente ao da ocorrência do fato 
gerador - Art. 85, § 3º, I, "b.2", do RICMS/MG).

ICMS Comércio 
Ref. 04/2025

Comércio Varejista, Inclusive Hipermercados, Supermercados 
e Lojas de Departamentos. Último dia para o recolhimento de 
ICMS devido pelo comércio varejista, inclusive hipermercados, 
Supermercados e lojas de departamentos, referente a Abril de 
2025. (Até o dia 8 (oito) do mês subsequente ao da ocorrência 
do fato gerador - Art. 85, § 3º, I, "b.2", do RICMS/MG).

ICMS / Prestador de 
Serviço de Trans-
porte 
Ref. 04/2025

Prestador de Serviço de Transporte. Último dia para o recolhi-
mento de ICMS devido pelo prestador de serviço de transpor-
te, referente ao mês Abril de 2025. (Até o dia 9 (nove) do mês 
subsequente ao da ocorrência do fato gerador - Art. 85, § 3º, I, 
"b.3", do RICMS/MG)

09 
(6ª feira)

ICMS / Substituição 
Tributária. 
Ref. 04/2025

ICMS-Substituição Tributária. Diversos Produtos. Último 
dia para o recolhimento do ICMS devido por Substituição 
Tributária dos produtos relacionados na Parte 2 do Anexo 
XV, no mês subsequente ao da saída das mercadorias dos 
estabelecimentos industriais situados no Estado de Minas 
Gerais ou nas unidades da Federação com as quais Minas 
Gerais tenham celebrado protocolo ou convênio para a 
instituição de substituição tributária, com destino a estabe-
lecimento de contribuinte do Estado, referente à Abril  de 
2025. Até o dia 8 (oito) do mês subsequente ao da saída da 
mercadoria, relativamente às operações com as mercado-
rias relacionadas nos itens 15, 18 a 24, 28 a 41 da Parte 2 do 
Anexo XV - Art. 46, III, “a”, da Parte 1 do Anexo XV do RI-
CMS/MG).
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ATÉ O DIA OBRIGAÇÃO HISTÓRICO

09 
(6ª feira)

DARF previdenciário 
- INSS Envio ao sin-
dicato. 
Ref. 03/2025

Encaminhamento da cópia do DARF previdenciario ao Sindica-
to representativo da categoria profissional, referente ao reco-
lhimento efetuado no mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 3º da Lei nº 8.870/94 e Artigo 225, § 18, do 
Decreto n° 3.048/99.
Obs: Em razão do inciso V do artigo 225 do Decreto nº 
3.048/99 ter sido revogado, orienta-se que a Secretaria da 
Receita Federal seja consultada quanto à vigência desta obri-
gação, e a entidade sindical quanto à data limite,ou observar o 
último dia útil do mês.
A não observância da obrigatoriedade prevista acima sujeita a 
empresa à multa administrativa prevista no artigo 7 º da Lei nº 
8.870/94 e 16

12 
(2ª feira)

ISSQN Contagem 
Ref. 04/2025

Recolhimento do ISSQN devido pelos contribuintes em 
geral ou responsáveis, inclusive sociedades de profissionais 
liberais, relativamente aos fatos geradores ocorridos no 
mês de Abril de 2025.

ISSQN Nova Lima 
Ref. 04/2025

Recolhimento do ISSQN devido pelos contribuintes em geral 
ou responsáveis, inclusive sociedades de profissionais liberais, 
relativamente aos fatos geradores ocorridos no mês de Abril 
de 2025.

15 
(5ª feira)

Escrituração Fiscal 
Digital – PIS/CO-
FINS 
Ref. 03/2025

Último dia para a transmissão das EFD-PIS/COFINS, que 
serão transmitidas mensalmente ao SPED, ao que se refira 
à escrituração, inclusive nos casos de extinção, incorpo-
ração, fusão e cisão total ou parcial. (Até o 10ºdia útil do 
segundo mês subsequente ao que se refira a escrituração – 
IN Normativa RFB nº 1.052, de 05 de Agosto de 2010).

GPS Individual
Ref. 04/2025

CONTRIBUINTE INDIVIDUAL E FACULTATIVO Descrição: Úl-
timo dia para o recolhimento das contribuições por parte dos 
contribuintes individuais e facultativos.  Prazo: Até o dia 15 do 
mês subsequente. Referência:  Abril de 2025*** Quando não 
houver expediente bancário, o pagamento será no 1º. Dia 
útil, subsequente.

Arquivo Eletrônico -
Usuário de PED

Último dia para os contribuintes usuários de Processamento 
Eletrônico de Dados (PED) transmitirem, via internet, para a 
Secretaria de Estado da Fazenda, arquivo eletrônico referente 
à totalidade das operações de entrada e saída de mercadorias 
ou bens e de aquisições e prestações de serviços realizadas 
em  Abril de 2025. Com o registro fiscal dos documentos rece-
bidos e emitidos. Arts. 10 a 12 da Parte 1 do Anexo VII do RI-
CMS/MG.

Arquivo Magnético – 
SINTEGRA

Último dia para entrega via internet, para a Secretaria de Es-
tado da Fazenda de Minas Gerais, do arquivo magnético cor-
respondente à totalidade das operações de entrada e saída de 
mercadorias ou bens e das aquisições e prestações de serviços 
realizadas no período de apuração, referente ao mês de Abril 
de 2025. Art. 11 da Parte 1 do Anexo VII do RICMS/MG.

ISSQN Betim 
Ref. 04/2025

Recolhimento do ISSQN devido pelos contribuintes em geral 
ou responsáveis, inclusive sociedades de profissionais liberais, 
relativamente aos fatos geradores ocorridos no mês de  Abril 
de 2025.

ISSQN Vespasiano 
Ref. 04/2025

Recolhimento do ISSQN devido pelos contribuintes em geral 
ou responsáveis, inclusive sociedades de profissionais liberais, 
relativamente aos fatos geradores ocorridos no mês de Abril 
de 2025.

ISSQN Santa Luzia 
Ref. 04/2025

Recolhimento do ISSQN devido pelos contribuintes em geral 
ou responsáveis, inclusive sociedades de profissionais liberais, 
relativamente aos fatos geradores ocorridos no mês de Abril 
de 2025.
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ATÉ O DIA OBRIGAÇÃO HISTÓRICO

20 
(3ª feira)

DAE Doméstico 
Ref. 04/2025

SIMPLES DOMÉSTICO
Descrição: Último dia para o recolhimento do DAE (Documen-
to de Arrecadação do e-Social) por parte do empregador e 
empregado doméstico, referentes ao INSS, FGTS e IRRF. Prazo: 
Até o dia 07 do mês seguinte ao da competência. 
(***** Quando dia 20 não for dia útil, antecipação do pagamen-
to). 
Base Legal: Inciso V do art. 30 da Lei nº 8.212/1991; Lei nº 
11.196/2005, art. 70, inciso I, letra “d”, incluído pela Lei Com-
plementar nº 150/2015. Documento Único de Arrecadação do 
Simples Doméstico – DAE

O FGTS Digital é a 
nova plataforma dis-
ponibilizada pelo Mi-
nistério do Trabalho e 
Emprego - MTE, sob 
gestão da Secretaria 
de Inspeção do traba-
lho - SIT, responsável 
pela emissão das no-
vas guias para o reco-
lhimento do Fundo de 
Garantia do Tempo 
de Serviço - FGTS.  
Ref. 04/2025 

Como será o recolhimento do FGTS Digital?
O Pix foi escolhido como  forma de pagamento para os empre-
gadores realizarem os recolhimentos de FGTS a partir do FGTS 
Digital. As novas Guias do FGTS Digital - GFD geradas terão 
um QR Code para leitura e pagamento direto no aplicativo ou 
site da instituição financeira do empregador.
Prazo:
O prazo mensal para o Recolhimento do Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço é o dia 20 (vinte) do mês seguinte ao da 
ocorrência dos fatos geradores. Por exemplo, os débitos e cré-
ditos decorrentes do mês de março, devem ser declarados e 
pagos no mês de abril.
Atenção! Caso não haja expediente bancário no dia 20, a en-
trega deverá ser antecipada para o dia de expediente bancário 
imediatamente anterior.

DCTFWEB Folha de 
pagamento 
Ref. 04/2025

DARF Sobre as contribuições previdenciárias, retenção NF, 
CPRB e folha de pagamentos para  todas as empresas, IRRF 
0561. 

CSRF Retenção das 
contribuições
Ref. 01 a
30/04/2025

Retenções federais - até o último dia útil do segundo decêndio 
do mês subsequente àquele mês em que tiver ocorrido o pa-
gamento à pessoa jurídica fornecedora dos bens ou prestado-
ra de Abril de 2025.

ISSQN Sabará 
Ref. 04/2025

Recolhimento do ISSQN devido pelos contribuintes em geral 
ou responsáveis, inclusive sociedades de profissionais liberais, 
relativamente aos fatos geradores ocorridos no mês de Abril 
de 2025.

Simples Nacional 
ME e EPP
Ref. 04/2025

Até o dia 20 do mês subsequente àquele em que houver sido 
auferida a receita bruta.

SIMEI
Ref. 04/2025

Sistema de Recolhimento em Valores Fixos Mensais dos Tri-
butos abrangidos pelo SIMPLES NACIONAL. Último dia para 
o recolhimento do Pagamento do DAS em valor fixo por parte 
do Microempreendedor Individual (MEI) referente ao mês de 
Abril de 2025.
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ATÉ O DIA OBRIGAÇÃO HISTÓRICO

23 
(6ª feira)

COFINS 
Ref. 04/2025

Pagamento mensal da Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social, cujos fatos geradores ocorreram no mês de 
Abril de 2025.

IPI 
Ref. 04/2025

Pagamento do IPI apurado no mês de Abril de 2025. Incidente 
sobre “demais produtos”.

PIS 
Ref. 04/2025

Pagamento mensal da Contribuição ao Programa de Integra-
ção Social, cujos fatos geradores ocorreram no mês de Abril de 
2025.

PIS folha Pagamen-
to 
Ref. 04/2025

Descrição: Último dia para o recolhimento da contribuição com 
base no faturamento do mês anterior.  Prazo: Até o vigésimo 
quinto dia do mês subsequente. 
Referência: Abril de 2025. Base Legal: Arts. 1º ao 3º da Lei nº 
11.933/2009.
Obs.: Se o dia do vencimento de que tratam as alíneas a e c do 
inciso I do caput deste artigo não for dia útil, considerar-se-á 
antecipado o prazo para o primeiro dia útil que o anteceder. 
Códigos de Recolhimento:. - Folha de salários – 8301

30 
(6ª feira)

IRPF Carnê Leão 
Ref. 04/2025

Pagamento do Imposto de Renda devido por pessoas físicas 
sobre rendimentos recebidos de outras pessoas físicas ou de 
fontes do exterior, no mês de Abril de 2025.

IRPJ e CSLL 
Ref. 04/2025

Recolhimento do IRPJ e CSLL devido pelas pessoas jurídicas, 
calculado com base no lucro estimado.

ISSQN Brumadinho 
Ref. 04/2025

Recolhimento do ISSQN devido pelos contribuintes em geral 
ou responsáveis, inclusive sociedades de profissionais liberais, 
relativamente aos fatos geradores ocorridos no mês de Abril 
de 2025.

Parcelamento Espe-
cial Simples Nacio-
nal 
Parcela 04/2025

Parcelamentos Especiais Previstos na Lei nº. 11.941/2009 regu-
lamentado pela Portaria Conjunta PGFN/RFB nº. 06/2009
Último dia para o recolhimento, pelas Pessoas Jurídicas e Físi-
cas optantes pelos parcelamentos especiais previstos na Lei 
nº. 11.941/2009, do pagamento à vista ou da parcela de acordo 
com os códigos de DARF estabelecidos pelo AD Executivo CO-
DAC nº. 65, de 27.07.2009 (Até o último dia útil do mês).
Descrição: Último dia para o recolhimento, pelas Pessoas Ju-
rídicas e Físicas optantes pelos parcelamentos especiais pre-
vistos na Lei nº 12.996/2014, da respectiva parcela mensal, de 
acordo com os códigos de DARF estabelecidos pela Portaria 
Conjunta PGFN/RFB nº 13/2014. 
Prazo: Até o último dia útil do mês. 
Base Legal: § 1º do art. 4º da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 
13/2014.
Códigos de Recolhimento:
-Lei nº 12.996, de 2014 - PGFN - Débitos Previdenciários – Par-
celamento - 4720
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ATÉ O DIA OBRIGAÇÃO HISTÓRICO

30 
(6ª feira)

Opções da Lei nº 
11.941/2009 Paga-
mento/ Parcela-
mento Lei 12.996/14
Débitos até 
31/12/2013 – Parce-
lamentos Simplifica-
dos Previdenciário

Parcelamentos Especiais Previstos na Lei nº. 11.941/2009 regu-
lamentado pela Portaria Conjunta PGFN/RFB nº. 06/2009
Último dia para o recolhimento, pelas Pessoas Jurídicas e Físi-
cas optantes pelos parcelamentos especiais previstos na Lei 
nº. 11.941/2009, do pagamento à vista ou da parcela de acordo 
com os códigos de DARF estabelecidos pelo AD Executivo CO-
DAC nº. 65, de 27.07.2009 (Até o último dia útil do mês).
Descrição: Último dia para o recolhimento, pelas Pessoas Ju-
rídicas e Físicas optantes pelos parcelamentos especiais pre-
vistos na Lei nº 12.996/2014, da respectiva parcela mensal, de 
acordo com os códigos de DARF estabelecidos pela Portaria 
Conjunta PGFN/RFB nº 13/2014. 
Prazo: Até o último dia útil do mês. 
Base Legal: § 1º do art. 4º da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 
13/2014.
Códigos de Recolhimento:
-Lei nº 12.996, de 2014 - PGFN - Débitos Previdenciários – Par-
celamento - 4720
-Lei nº 12.996, de 2014 - PGFN - Demais Débitos – Parcelamen-
to – 4737
-Lei nº 12.996, de 2014 - RFB - Débitos Previdenciários – Parce-
lamento - 4743
-Lei nº 12.996, de 2014 - RFB - Demais Débitos – Parcelamento 
– 4750.
Parcelamento Simplificado - GPS 4308

PERT Programa Es-
pecial de Regulari-
zação Tributaria

Parcela Mensal: Descrição: Último dia para o recolhimento, pe-
las Pessoas Jurídicas e Físicas optantes pelo Programa Especial 
de Regularização Tributária – PERT, instituído pela Medida Pro-
visória nº 783, de 31 de maio de 2017, e regulamentado pela IN 
RFB nº 1.711/2017, no âmbito da RFB, em até 120 parcelas. 
Prazo: Até o último dia útil do mês. 
Base Legal: Arts. 4º e 5º da IN RFB nº 1.711/2017, alterada 
pela IN RFB nº 1.733/2017, 1.748/2017, 1.752/2017, 1.754/2017, e 
1.762/2017.
Códigos de Recolhimento:
-PERT- Débitos Previdenciários - Pessoa Jurídica (GPS) - 4141 
-PERT - Débitos Previdenciários - Pessoa Física (GPS) - 4142
-PERT - Demais Débitos – 5190.
PARCELA MENSAL 
Descrição: Último dia para o recolhimento, pelas Pessoas Jurí-
dicas e Físicas optantes pelo Programa Especial de Regulariza-
ção Tributária – PERT, instituído pela Medida Provisória nº 783, 
de 31 de maio de 2017, e regulamentado pela Portaria PGFN nº 
690/2017, no âmbito da PGFN, em até 120 parcelas. 
Prazo: Até o último dia útil do mês. 
Base Legal: Arts. 3º e 4º da Portaria PGFN nº 690/2017.
Código de Recolhimento:
-O Darf será emitido pelo sistema de parcelamento da PGFN, 
através de acesso ao e-CAC PGFN.
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